
GRUPO I
PRIMEIRA PARTE Dissertação
Os Princípios Constitucionais do Contraditório, da Ampla Defesa e do Devido Processo Legal.

SEGUNDA PARTE Questões
1.    Quais são as principais características do Presidencialismo e do Parlamentarismo, e o que os distingue como sistemas de governo?

2.    Descreva o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade e as diversas formas como se realiza tal controle.

3.    O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado e suas consequências.

4.    A responsabilidade patrimonial do Estado por atos de seus agentes. As teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado. O direito de regresso.

5.    Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Regime de substituição tributária. Conceito. Fato Gerador: requisitos. Técnica de operacionalidade. Exemplificar.

6.    Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU). Progressividade: de natureza fiscal e de natureza extrafiscal. Distinção. Hipótese de cabimento da progressividade.

GRUPO II

PRIMEIRA PARTE

Dissertação

Disserte sobre a TUTELA INIBITÓRIA observando o seguinte roteiro. 

1) Considerações gerais e autonomia. 2) Fundamentos, constitucional e infraconstitucional, da tutela inibitória atípica. 3) Tutela inibitória individual e coletiva. 4) A tutela inibitória em face das tutelas declaratória, cautelar e de condenação para o futuro. A fungibilidade da tutela inibitória final. 5) Hipóteses de tutela inibitória típicas no direito brasileiro. 6) Tutela inibitória antecipada: fundamento, pressupostos, momento da concessão e sentença de improcedência. 7) Execução da tutela inibitória: considerações gerais, a multa e a utilização das medidas necessárias.

SEGUNDA PARTE Questões

1.    Lei antitruste (L. 8.884/94). Aplicação. Conflito de jurisdições. Critérios, em geral, adotados para determinar a jurisdição sobre uma certa prática ilícita sob o ponto de vista da ordem económica. Extraterritorial ida de. Limites.

2.    Da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. Responsabilidade civil. Natureza. Excludentes de responsabilização.

3. Faça a distinção entre capacidade de fato e legitimação. Justifique a importância da aplicação do conceito de legitimação no campo do direito privado, especificamente em matéria contratual, e dê exemplos.

4.    Classifique as servidões quanto ao modo de exercício, defina as espécies indicadas e dê exemplos.

5.    O trânsito em julgado da sentença que homologou acordo de ajustamento de conduta celebrado entre o autor e o réu de uma ação civil pública impede que outro legitimado ativo, que considerou insatisfatório o conteúdo do ajuste, proponha nova ação civil pública com a finalidade de exigir do requerido o cumprimento de obrigações não contempladas no acordo homologado ?
6.    Em que consiste a eficácia preclusiva da coisa julgada material, quais as questões que atinge e em que processos opera ?
GRUPO III

PRIMEIRA PARTE Parecer

Juiz Federal rejeitou denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, por inexistência de autoria. Há o recurso em sentido estrito, pugnando pelo recebimento da denúncia. No juízo de retratação o juízo Federal declina da competência. O Ministério Público formaliza Carta Testemunhável. Turma do Tribunal Regional Federal, improvendo a Carta Testemunhável, mantém a decisão que afirmou a incompetência da justiça Federal para a causa, assentando que o tema da incompetência absoluta cabe ser avivado no juízo de retratação. O Ministério Público Federal ajuiza recurso extraordinário forte em que não restou observado o inciso IV, do artigo 109, da Constituição Federal, posto que se tratando, como efetivamente se trata, de homicídio consumado em servidor público federal, por seu desempenho funcional, a competência é mesmo da justiça Federal. Enuncie parecer, preferencialmente com o máximo de 30 (trinta) linhas, sobre o que assim se apresenta.

SECUNDA PARTE Questões

1.    O que vêm a ser Plebiscito e Referendo? Em que hipóteses podem ser realizados?

2.    Defina o que são inelegibilidades, indique os seus tipos e ainda o que são condições de elegibilidade

3.    J usa falsa identidade de advogado e, assim, atravessa portão principal de presídio estadual. Em determinada dependência, para onde se dirigiu, j usa alvará de soltura, que forjara, e assim obtém a liberdade do preso, ali cumprindo pena por tráfico internacional de drogas. Tipifique a conduta de j e afirme o Juízo competente, tudo respondendo, motivadamente, em até 20 linhas, preferencialmente.

GRUPO III

SEGUNDA PARTE (continuação)
4.    Procurador da República ajuiza agravo em execução penal diretamente no Tribunal Regional Federal contra decisão de Juiz Federal que, em regime de execução provisória, a réu condenado nas instâncias ordinárias concedera progressão criminal em crime hediondo. O Tribunal conhece do agravo porque em seu processamento observou-se todo o rito procedimental pertinente ao recurso em sentido estrito, e concedeu-lhe provimento porque a decisão questionada postergara com indeclinável   exame criminológico. Habeas-corpus é concedido, dando por de ilícita coação tal julgamento, porque: a) o recurso de agravo deveria ser interposto no juízo de execução criminal; e b) incidência da Súmula 160 ao debatido. Examine, preferencialmente em até 20 linhas.

5.    J organiza, com mais três comparsas, Y,T e Z, atividades que consistem na adulteração e tramitação de documentação nos serviços previdenciários quer estadual, quer federal, do que se locupletam, conscientemente A,B,C, D e E, por cerca de 5 anos. J e seu grupo de uma só vez recebem dinheiro dos demais petos serviços prestados. Tipifique a conduta das pessoas e afirme o Juízo competente, tudo respondendo, motivadamente, em até 20 linhas, preferencialmente.

6.    H. submetido a Júri Federal, teve, contra si, reconhecido o motivo torpe e a utilização de recurso que tornou impossível a defesa da vítima. Na fixação da pena, o Juiz considerou como qualificadora apenas o motivo torpe, estabelecendo a sanção-base em 15 anos de reclusão. Transformou em agravante a outra qualificadora e acresceu mais 3 anos, fixada a sanção definitiva em 18 anos. Avalie, preferencialmente em até 20 linhas, o comportamento judicial, especificamente sobre: a) a natureza jurídica das qualificadoras na estrutura do delito; e b) no caso sua repercussão no método de fixação da sanção.
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